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Apelados  : Os mesmos

APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL. CONTRATO  TEMPORÁRIO  DE
EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.
PAGAMENTO DO FGTS - FUNDO DE GARANTIA
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  AFASTAMENTO.
VERBA CELETISTA. SALÁRIOS  DOS  MESES  DE
NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2012. PERÍODO EM
QUE  O  CONTRATO  SE  ENCONTRAVA
RESCINDIDO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
GRATIFICAÇÃO  NATALINA  E  FÉRIAS,
ACRESCIDAS  DO  RESPECTIVO  TERÇO.
DIREITOS  ASSEGURADOS
CONSTITUCIONALMENTE.  PAGAMENTO  NÃO
DEMONSTRADO.  ÔNUS  DO  ENTE  PÚBLICO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  373,  II,  DO  NOVO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE
FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU
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EXTINTIVO  DO  DIREITO  DA  PARTE  AUTORA.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA.
OBSERVÂNCIA AO ART. 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97,
COM  REDAÇÃO  DETERMINADA  PELA  LEI  Nº
11.960/09.  REFORMA  PARCIAL  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  DO
PROMOVENTE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO DO ENTE MUNICIPAL.

-  O  vínculo  jurídico  entre  o  servidor  e  a
Administração,  deu-se de forma temporária,  isto é,
uma  contratação  de  excepcional  interesse  público,
sendo  tal  relação  prevista  no  art.  37,  IX,  da
Constituição  Federal,  submetendo  o  trabalhador  a
um regime especial,  mas, ainda assim, de natureza
administrativa,  afastando,  portanto,  o  direito  ao
pagamento das verbas de índole celetista.

-  Restando  demonstrado,  por  meio  de  prova
satisfatória, a rescisão do contrato firmado entre as
partes, em 1º de novembro de 2012, não há que se
falar  em  salários  retidos  a  serem  pagos  pelo  ente
estatal após esse período.

-  De acordo com precedente do Supremo Tribunal
Federal, os servidores contratados temporariamente
possuem o direito ao percebimento das gratificações
natalinas  e  das  férias,  acrescidas  do  terço
constitucional.

- A correção monetária e os juros de mora devem ser
aplicados em consonância com a inteligência da Lei
nº 11.960/2009.

-  Sendo  verificada  a  ocorrência  de  sucumbência
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recíproca,  apresentando-se  ambas  as  partes  como
vencedoras  e  vencidas,  as  despesas  processuais
deverão  ser proporcionalmente  distribuídas,  nos
termos do art. 86, caput, do Novo Código de Processo
Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba,  por unanimidade,  desprover o apelo da parte autora e  dar
provimento parcial ao apelo do Município de Campina Grande.

Glauber Marques da Silva ajuizou a vertente  Ação
Ordinária de Cobrança, em face do Município de Campina Grande, ao fundamento
de ter sido admitido pela Edilidade,  na qualidade de prestador de serviços,  para
exercer a função de auxiliar de serviços gerais, no período compreendido entre 02 de
julho  de  2012  a  02  de  dezembro  de  2012,  ocasião  em que  foi  exonerado,  sem o
percebimento das verbas pertinentes aos salários do mês de novembro de 2012, e dos
dois  dias  trabalhados  no  mês  de  dezembro  de  2102,  gratificação  natalina
proporcional, férias proporcionais acrescidas do terço constitucional e FGTS - Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço do período laborado.

Citado,  o  Município  de  Campina  Grande ofertou
contestação, fls. 19/28, no qual refutou os termos da exordial, postulando, por fim,
pela total improcedência dos requerimentos.

Impugnação, fls. 39/41.

Às  fls.  53/56,  a  Juíza  de  Direito  a  quo julgou
parcialmente procedente a pretensão disposta na inicial, consignando os seguintes
termos:

(...)  julgo  parcialmente  procedente o  pedido  para
condenar o Município de Campina Grande a pagar
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ao  promovente  13°  salário  na  proporção  de  04/12
avos referente ao período aquisitivo de 2012, 04/12
avos de férias proporcionais de 2012, acrescida de
terço constitucional. Condeno, ainda, ao pagamento
do  FGTS de  todo  o  período  laboral  o  qual
corresponde  de  02.07.2012  a  02.11.2012,  não
recolhidos no tempo devido.

Inconformado, o promovente interpôs  APELAÇÃO,
fls. 57/65, alegando fazer jus ao pagamento dos salários do mês de novembro de 2012,
bem como dos dois dias trabalhados no mês de dezembro do ano em comento, haja
vista o caráter nitidamente alimentar da verba em questão.

Igualmente inconformado, o Município de Campina
Grande interpôs Apelação às fls. 68/84, no qual asseverou que a contratação da parte
autora se deu por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público, razão pela qual descabido o pedido de pagamento de
depósito do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, bem como do décimo
terceiro e férias.  Ao final, pugna pela incidência da correção monetária e juros de
mora nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com as modificações introduzidas
pela Lei nº 11.960/09

Contrarrazões  ofertadas  pelo  Município  de
Campina Grande, fls. 85/89.

Contrarrazões não apresentadas pelo promovente, fl.
92.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, registre-se que dado o entrelaçamento das
insurgências, calha a análise conjunta das apelações.

Apelação Cível nº 0007884-05.2013.815.0011                                                                                                                                                                   4              



O  desate  da  contenda  exige  saber  se  Glauber
Marques da Silva, servidor admitido pelo  Município de Campina Grande, faz jus
ao percebimento das seguintes verbas remuneratórias: salários do mês de novembro
de  2012,  e  dos  dois  dias  trabalhados  no  mês  de  dezembro  de  2102,  gratificação
natalina e férias, acrescidas do terço constitucional, na proporção de 04/12 avos, e
liberação do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço do período laborado.

Analisando  a  documentação  encartada  aos  autos,
verifico que o vínculo jurídico entre a servidora e a Administração, deu-se de forma
temporária, fls. 09/10, isto é, uma contratação de excepcional interesse público, sendo
tal relação prevista no art. 37, IX, da Constituição Federal, submetendo o trabalhador
a  um  regime  especial,  mas,  ainda  assim,  de  natureza  administrativa,  afastando,
portanto, a ocorrência de nulidade contratual  e a percepção das verbas de índole
celetista, na hipótese,  o  pagamento  do FGTS -  Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço.

Prosseguindo no exame da matéria, tendo em vista a
demonstração do vínculo existente entre as partes e a comprovação da prestação de
serviços, no período de 02 de julho de 2012 a 31 de outubro de 2012, por parte do
demandante à edilidade, fls. 09/10, fl. 12 e fls. 29/35, entendo que as férias acrescidas
do respectivo terço,  e  as  gratificações  natalinas,  são  direitos,  constitucionalmente,
assegurados aos servidores públicos, nos termos dos arts. 7º, VIII, e X, e 39, §2º, da
Constituição Federal, razão pela qual, o pagamento das aludidas verbas devem ser
efetuados,  na  forma  consignada  na  decisão  de  primeiro  grau,  haja  vista  a
Administração não  ter trazido à baila, prova suficiente a contrariar os argumentos
tangidos pela parte autora, nos termos do art. 373, II, do Código de Processo Civil.
Logo, deve ser mantida a sentença nestes aspectos.

Por  oportuno,  colaciono,  ainda,  posicionamento  do
Supremo  Tribunal  Federal  acerca  da  possibilidade  do  servidor  contratado
temporariamente fazer jus ao pagamento de férias e gratificação natalina:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO.  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA.  PAGAMENTO  DE  FÉRIAS  E  13º
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SALÁRIO  VENCIDOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
E  DA  LEGISLAÇÃO  INFRACONSTITUCIONAL:
SÚMULAS NS. 279 E 280 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.OFENSA  CONSTITUCIONAL
INDIRETA.  RECURSO  AO  QUAL  SE  NEGA
SEGUIMENTO. Relatório  1.  Recurso  extraordinário
interposto  com  base  no  art.  102,  inc.  III,  al.  a,  da
Constituição da República contra o seguinte julgado
do  Tribunal  de  Justiça  do  Sergipe:  APELAÇÃO
CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AGENTE DE
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO
SOCORRO.  PAGAMENTO  DE  FÉRIAS  E  13º
SALÁRIOS  VENCIDOS.  OBRIGAÇÃO
DECORRENTE  DA  PRÓPRIA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
MAJORADOS.  INTELECÇÃO  DO  ESTATUTO  DA
ADVOCACIA NACIONAL.  I  Consoante alicerçado
pela  jurisprudência  desta  Corte,  independente  da
validade  do  ato  de  nomeação  do  servidor,  cabe  à
Administração Pública arcar com o pagamento das
parcelas  remuneratórias  decorrentes  da  própria
Constituição Federal.  (…) Agravo regimental a que
se nega provimento (RE 806.414-AgR/SE,  Relator  o
Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJ
15.8.2014).  GRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO.
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.  EXCEPCIONAL
INTERESSE  PÚBLICO.  ACÓRDÃO
FUNDAMENTADO  NA  LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL  E  NO  CONJUNTO
PROBATÓRIO.  OFENSA  CONSTITUCIONAL
INDIRETA.  SÚMULA  N.  279  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL  SE  NEGA  PROVIMENTO� (RE  765.306-
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AgR/MG,  de  minha  relatoria,  Segunda  Turma,  DJ
3.4.2014).  5.  Pelo  exposto,  nego  seguimento  ao
recurso extraordinário (art. 557, caput, do Código de
Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno
do Supremo Tribunal Federal). Publique-se. Brasília,
27  de  outubro  de  2014.Ministra  CÁRMEN  LÚCIA
Relatora  (STF  -  RE:  841210  SE,  Relator:  Min.
CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 27/10/2014,
Data  de  Publicação:  DJe-213  DIVULG  29/10/2014
PUBLIC 30/10/2014).

Por outro lado, vislumbro que não deve prosperar o
pedido de adimplemento dos salários do mês de novembro de 2012, e dos dois dias
trabalhados em dezembro do citado ano,  uma vez que há nos  autos,  documento
noticiando  a  rescisão  do  contrato  celebrado  entre  as  partes,  na  data  de  1º  de
novembro de 2012, e no qual consta a assinatura do próprio servidor, fl. 29.

Assim,  pautando-me  nos  elementos  probatórios
constantes  nos  autos,  conclui-se  que  o  promovente  prestou  serviços  ao  ente
municipal, no período compreendido entre 2 de julho de 2012 a 31 de outubro de
2012.

Nessa esteira, incabível o pagamento dos salários do
mês de novembro de 2012, e dos dois dias trabalhados em dezembro do citado ano,
uma vez  que nesse  período,  o  contrato  firmado entre  as  partes  já  se  encontrava
rescindido. 

No que tange à  correção monetária  e  aos  juros  de
mora,  mister  ressaltar  que  devem ser  fixados  de  acordo  com o  índice  oficial  de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos moldes do art. 1º-
F, da Lei nº 9.494/97, com redação determinada pela Lei nº 11.960/09.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO
DA PARTE AUTORA, AO TEMPO EM QUE DOU PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO DO ENTE MUNICIPAL, para reformar a sentença, no sentido de afastar
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a condenação do ente municipal, quanto ao pagamento do FGTS - Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço, bem como de determinar a incidência da correção monetária e
dos juros de mora,  conforme o disposto no art. 1º-F, da Lei nº 11.960/2009. Por fim,
mantenho os demais termos do decisório combatido.

Quanto  aos  honorários  advocatícios,  verifico  a
ocorrência  de  sucumbência  recíproca,  apresentando-se  ambas  as  partes  como
vencedoras  e  vencidas,  porquanto  as  despesas  processuais  deverão  ser
proporcionalmente distribuídas, nos termos do art.  86,  caput,  do Novo Código de
Processo Civil, da seguinte forma: o autor arcará com 50% (cinquenta por cento) das
custas e honorários advocatícios, estes no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com
arrimo  no  art.  85,  §2º  e  §8º,  do  Novo  Código  de  Processo  Civil, devendo  ser
observado em seu favor a regra contida no art. 98, §3º, da Lei Processual Civil; e o
ente municipal  com 50% (cinquenta por cento)  apenas dos honorários arbitrados,
ante  a  isenção  prevista  no  art.  29,  da  Lei  nº  5.672/92  (Regime  de  Custas  e
Emolumentos do Estado da Paraíba).

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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